
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

3ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/008981/2017

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Carolina Matos Alves Costa

NATUREZA: AUDITORIA

ORIGEM: SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO, RENDA E ESPORTE-
SETRE

PARECER N° 000317/2018

1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria realizada pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de

Contas do Estado da Bahia (5ª CCE) nas unidades da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda

e Esporte  – SETRE, durante o período de 01/01 a 31/08/2017, com o objetivo de acompanhar a

execução orçamentária e financeira da referida entidade.

Após a conclusão dos trabalhos, a 5ª CCE sugeriu recomendar à Gestora da Diretoria

Geral (DG), Sra. Nair Porto Prazeres, e ao Superintendente da SESOL, Sr. Milton Barbosa de

Almeida Filho, a adoção de providências necessárias à correção das falhas verificadas nos itens

5.1.1, 5.2.1.1, 5.2.1.1.1, 5.2.1.1.2 e 5.2.1.1.3 do Relatório de Auditoria e prevenção da ocorrência

de outras semelhantes (Ref.1948712).

Os autos, então, foram remetidos ao gabinete da Conselheira Relatora que determinou a

expedição de notificação aos gestores da SETRE, para apresentarem justificativas acerca dos

fatos reportados no Relatório de Auditoria (Ref.1952467).

Devidamente notificados, o Sr. Milton Barbosa de Almeida Filho; a Sra. Luciana Embilina

Pinheiro,  responsável  pela  Coordenação  de  Fomento  ao  Artesanato;  e  a  Sra.  Nair  Prazeres

apresentaram reposta (Ref.1981217, Ref.1982689, Ref.1985613, respectivamente).
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Considerando que as informações apresentadas pelos gestores não trouxeram inovações

quanto  as  matérias  fáticas  ou  jurídicas  analisadas  pela  5ª  CCE,  a  Conselheira  Relatora

encaminhou os autos para este Ministério Público de Contas em 11/04/2018 (Ref.1999866).

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao  proceder  ao  exame  auditorial,  a  5ª  CCE  apontou  a  existência  das  seguintes

irregularidades (Ref.1948712-29):

Unidade: Diretoria Geral

Gestora: Nair Porto Prazeres

Achado Item do Relatório

Ausência de fiscalização dos aspectos econômico-financeiros do Contrato nº 02/2010
(Parceria Público-Privada da Arena Fonte Nova) 

5.1.1

Unidade: Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo (SESOL)

Gestor: Milton Barbosa de Almeida Filho

Achado Item do Relatório

Descumprimento de Cláusulas Contratuais  5.2.1.1 

Atraso no repasse dos recursos pela SETRE às Contratadas (Contratos de Gestão nºs
14/2013 e 51/2015) 

5.2.1.1.1 

Atraso no encaminhamento dos relatórios técnicos trimestrais pela SESOL aos órgãos
previstos nos Contratos de Gestão nºs 14/2013 e 51/2015 

5.2.1.1.2 

Não encaminhamento, pela Organização Social Pangea, das guias de recolhimento
dos encargos sociais e comprovantes de pagamento das notas fiscais e faturas das
contas de consumo dos Contratos de Gestão nos 155/2012 e 156/2012 

5.2.1.1.3 

 Em  virtude  dos  achados  constituírem  irregularidades  de  acentuada  gravidade  e  de

conduta  recorrente pela  entidade1,  este Órgão Ministerial  tecerá  comentários  adicionais  como

forma de robustecer as determinações que serão sugeridas no bojo da presente inspeção.

2.1) Ausência de fiscalização dos aspectos econômico-financeiros do Contrato nº 02/2010

(Parceria Público-Privada da Arena Fonte Nova )- item 5.1.1

Conforme  apontado  pela  Auditoria,  o  Contrato  nº  02/2010,  celebrado  em  regime  de

parceria  público-privada  para  a  reconstrução  e  exploração  do  Estádio  da  Fonte  Nova,

estabeleceu,  na  Cláusula  Sexta,  que  a  concessionária  fará  jus  ao  pagamento  de  uma

contraprestação mensal, descontados eventuais abatimentos aplicáveis em razão de desempenho

1 Tais irregularidades também foram consignadas na Auditoria realizada no exercício de 2016 (TCE/008587/2016).
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inferior ao mínimo requerido.

A contraprestação mensal base, por sua vez, é composta de uma parcela fixa e outra

variável,  sendo  que  a  parcela  variável  poderá  sofrer  abatimentos  com  base  na  nota  de

desempenho anual da concessionária (NQID), que é atribuída com base na pontuação obtida

segundo o quadro de indicadores de desempenho (QID).

No QID são contemplados os critérios operacionais e financeiros, sendo o primeiro, de

competência da SUDESB, responsável por 70% da avaliação; e o segundo, a cargo da SETRE,

respondendo por 30% da nota de Desempenho Anual da Concessionária.

Ocorre que,  segundo informações da 5ª  CCE,  os quesitos financeiros não vêm sendo

validados pela SETRE desde o ano de 20142, o que pode estar causando ou vir a causar prejuízo

financeiro  ao  Estado  da  Bahia,  vez  que,  a  depender  da  pontuação  obtida,  o  valor  da

contraprestação pode sofrer redução de até 60% da parcela variável.

Instado,  novamente,  a  se  manifestar  acerca  do  achado,  a  Sra.  Nair  Porto  Prazeres

informou a adoção de medidas tenentes a corrigi-la. Senão vejamos (Ref.1985613-2):

Na fase de coleta de informações e documentos para subsidiar a confecção do

seu relatório, a equipe da 5ª CCE destacou anterior manifestação desta Diretoria

Geral, consubstanciada no Ofício n° 148, de 05 de outubro de 2017, contendo as

razões  que  indicavam a  utilização  do  Verificador  Independente  para  que  este

prestasse  auxílio  ao  Estado  nessa  tarefa,  destacando,  em  especial,  que  tal

decisão levou em conta a Resolução n° 028/2016-Plenário, exarada no Processo

n° TCE/000490/2010 (exame da legalidade e economicidade do contrato de PPP),

no  qual  houve  deliberação  pela  alteração  de  algumas  premissas  do  contrato,

ficando as demais preservadas, em especial o escopo de trabalho do Verificador

Independente. 

Por meio do citado ofício, restou demonstrado ao órgão de instrução dessa Corte

que os procedimentos para a contratação do novo Verificador Independente no

âmbito  do  contrato  de  PPP  n°  02/2010,  consubstanciados  no  processo  n°

1600170037244, contemplando o escopo de auxílio  na fiscalização econômica,

financeira  e  contábil  da  concessão,  já  haviam  sido  iniciados,  sendo  dita

providência  adotada  em  caráter  anterior  à  emissão  do  relatório  de  auditoria,

datado de 04 de dezembro de 2017.

2 Segundo o Relatório de Auditoria, “esta irregularidade já foi abordada, por este Tribunal, nos Relatórios de Auditoria 
referentes aos exercícios de 2014, 2015 e 2016” (Ref.1948712-10).
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Feitos tais registros, é que resta descaracterizada a necessidade de expedição de

recomendação,  considerando  que  a  Administração  iniciou,  de  ofício,  os

procedimentos  sob  sua  responsabilidade  para  concretizar  os  trabalhos  de

fiscalização econômica, financeira e contábil da concessão, o que também serve

para elidir qualquer pretensão quanto a aplicação de multa em desfavor da titular

da Diretoria Geral. 

A despeito das justificativas, verifica-se que a irregularidade apontada permaneceu sem

solução.  Isto porque,  independentemente da contratação do novo Verificador  Independente,  o

Contrato  nº  02/2010  persistiu  sem  fiscalização  econômico-financeira  e  contábil  por  parte  da

SETRE durante todo o período de 01/01 a 31/08/2017, o que já pode estar causando prejuízos

consideráveis ao Estado.

Por tal razão, esta Corte deve, novamente3, determinar que a Diretoria Geral da SETRE

realize,  de maneira efetiva e urgente,  a  fiscalização dos aspectos econômico-financeiros  do

contrato de concessão, em atendimento ao §2º do art. 4º da Lei Estadual nº 9.290/2004, sob pena

de responder solidariamente por eventuais prejuízos ao erário estadual que venham a ocorrer em

razão dessa omissão.

Lembrando que, nos termos do art. 186, do Código Civil, comete ato ilícito aquele que, por

ação ou omissão, viola alguma disposição legal, e assim, assume os riscos por eventuais danos

decorrentes da sua conduta.

2.2) Descumprimento de cláusulas contratuais (item 5.2.1.1)

A partir da análise dos contratos de gestão celebrados pela SETRE, tendo como objeto a

Ação  Governamental  de  “Serviço  de  Assistência  Técnica  aos  Empreendimentos  Associativos

Populares Solidários”, novamente, observou-se o descumprimento de cláusulas contratuais, agora

especificamente:  (i)  atrasos  nos  repasses  financeiros  previstos  nos  Contratos  de  Gestão  nºs

14/2013  e  51/2015  (item  5.2.1.1.1),  (ii)  intempestividade  no  encaminhamento  dos  relatórios

técnicos previstos nos Contratos de Gestão nº 14/2013 e 51/2015 (item  5.2.1.1.2),  e (iii)  não

encaminhamento das guias de recolhimento dos encargos socais e comprovantes de pagamento

das notas fiscais  e faturas  das contas de consumo dos Contratos  de Gestão nº  155/2012 e

156/2012 (item 5.2.1.1.3).

3 A Resolução nº 110/2017, proferida no bojo do processo TCE/008587/2016, expediu determinação para correção do
achado.
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Instado a se manifestar acerca do item 5.2.1.1.1, o Sr. Milton Barbosa de Almeida Filho

justificou que estes não estavam sob o controle da Superintendência, vez que entre a concessão

e a ordem bancária para pagamento é registrado um período de 17 dias. Por tal razão, concluiu

que  “essa  Superintendência  tem  se  esforçado  para  cumprir  com  os  prazos  previstos  de

transferência de recurso financeiro, entretanto, as circunstâncias relacionadas aos atrasos são

decorrentes do cenário econômico atual” (Ref.1981217-4).

Em relação ao item  5.2.1.1.2,  o  referido  gestor  confirmou os  atrasos na  emissão dos

Relatórios Técnicos Trimestrais, no entanto, atribuiu tal falha à ausência de pessoal disponível

para desempenho da atividade (Ref.1981217-4).

Por  fim,  no  tocante  ao  item  5.2.1.1.3,  o  gestor  informou  que  a  SESOL tem  adotado

esforços para que a Organização Social Pangea apresente os documentos solicitados, entretanto,

caso não obtenha êxito, adotará os procedimentos necessários à Tomada Especial de Contas

conforme recomendado pela 5ª CCE (Ref.1981217-5).

Ocorre  que,  os  esclarecimentos  apresentados  não  são  hábeis  a  justificar  o

descumprimento das cláusulas contratuais, vez que, antes de celebrar qualquer ajuste, a unidade

deve, necessariamente, levar em consideração, como elemento fundamental,  a sua

capacidade  institucional  de  controlar  e  fiscalizar  adequadamente  os  instrumentos

formalizados, evitando, com isso, a ocorrência das irregularidades aqui apontadas. Ao

não proceder desta forma, celebrando ajustes em patamar significativamente superior

à capacidade de controle do órgão, o gestor acaba por acentuar, de forma temerária,

o risco de ocorrência de irregularidades graves que poderiam ser evitadas com um

controle interno (fiscalização e acompanhamento) mais eficiente.

Nesse sentido, a nova Lei nº 13.019/2014, responsável por estabelecer o regime jurídico

aplicável às parcerias entre Estado e organizações da sociedade civil para atuação em regime de

mútua colaboração, estabeleceu, em seu art. 8º, como condicionante à celebração das parcerias

ali previstas, a obrigação de o administrador público avaliar a capacidade técnica e operacional do

ente público celebrante para adequadamente controlar/fiscalizar a correta a execução dos ajustes

por ele firmados, senão vejamos:

Art.  8º  Ao  decidir  sobre  a  celebração  de  parcerias  previstas  nesta  Lei,  o

administrador público: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

I  –  considerará,  obrigatoriamente,  a  capacidade  operacional  da  administração
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pública para celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir

as respectivas responsabilidades; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II – avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário; (Incluído pela

Lei nº 13.204, de 2015)

III – designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo

hábil e de modo eficaz; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

IV – apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta

Lei  na legislação específica. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto

na  capacitação  de  pessoal,  quanto  no  provimento  dos  recursos  materiais  e

tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade técnica e operacional de

que trata o caput deste artigo.

Da  mesma  forma,  o  Decreto  nº  17.091/2016  do  Estado  da  Bahia  também  assim

estabeleceu:

O  titular  máximo  do  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  da  área

responsável,  ao  decidir  sobre  a  celebração  de  parcerias,  considerará,

obrigatoriamente,  a capacidade operacional do órgão ou entidade pública para

instituir processos seletivos, avaliar as propostas de parceria com o rigor técnico

necessário, fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo eficaz e apreciar as

prestações de contas  na forma e nos  prazos  determinados na Lei  Federal  nº

13.019, de 31 julho de 2014, e na legislação específica.

Por tal razão, a insuficiência do quadro de pessoal não retira a responsabilidade

da SETRE pela precariedade do controle exercido em relação aos contratos de gestão

celebrados, uma vez que, conforme expressa determinação legal, a unidade só deve

formalizar  ajustes  quando  tiver  condições  técnicas  e  operacionais  de  fiscalizá-los

adequadamente.

Em outros termos, o gestor do órgão/entidade concedente, com o propósito de

se escusar de deficiências na fiscalização do cumprimento das metas pactuadas e na

análise  das  prestações  de  contas,  não  pode  alegar  problemas  organizacionais  do

órgão ou carência de servidores, enquanto, por outro lado, fomenta a celebração de

ajustes em proporções acima da capacidade de controle e fiscalização da secretaria.

À  vista  desse  cenário  e  ciente  de  que  o  controle  interno  da  secretaria  é
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deficiente, cabe ao gestor público equacionar a celebração de contratos de gestão de

acordo com a capacidade administrativa do órgão de fiscalizá-los adequadamente, em

vez de celebrar mais ajustes do que  suportado pela entidade.

Além disso, vale ressaltar que, o principal objetivo dos contratos de gestão é justamente

estabelecer metas a serem alcançadas pela entidade em troca de algum benefício outorgado pelo

Poder  Público,  de  modo  que  o  descumprimento  das  obrigações  estabelecidas  dificultam  a

verificação e acompanhamento das metas pactuadas, que justificaram a assinatura do próprio

ajuste.

Discorrendo  sobre  contrato  de  gestão,  Maria  Sylvia  Zanella  di  Pietro  ressalta  que  “o

objetivo é definir metas de desempenho, ampliar autonomia e permitir o controle de resultado em

função das metas estabelecidas”4. 

No caso dos autos, as irregularidades encontradas pela Auditoria guardam relação entre si,

na medida em que o descumprimento de prazos relativos aos repasses financeiros acarreta atraso

no  cumprimento  das  metas  pactuadas,  além  do  atraso  na  emissão  de  relatórios  técnicos

prejudicarem a fiscalização do resultado almejado.

Face ao exposto, faz-se necessário, novamente, a expedição de determinação à SESOL

para  que  observe  as  obrigações  estabelecidas  nas  cláusulas  contratuais  dos  contratos  de  gestão,

atentando-se ao prazo de liberação dos repasses financeiros, bem como a necessidade de emissão dos

relatórios técnicos e encaminhamento das guias de recolhimento dos encargos sociais e comprovantes de

pagamento das notas fiscais e contas de consumo.

Por fim, considerando que a essência das irregularidades apontadas no exercício de 20165

foram reiteradas no exercício sob análise e que os responsáveis somente foram notificados para

tomarem conhecimento da decisão proferida no bojo do TCE/008587/2016 entre os meses de

setembro e outubro de 2017- portanto, fora do período auditado-,  faz-se necessário que esta Corte

verifique o cumprimento da determinação formulada através da Resolução nº 110/20176 e os resultados dela

4 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 21 ed. São Paulo, Atlas: 2008, p. 317.
5 A Auditoria  realizada  no  período  de  01/01  a  31/07/2016  apontou:  (i)  Ausência  de  fiscalização  dos  aspectos

econômico-financeiros do Contrato nº 02/2010 (Parceria Público-Privada da Arena Fonte Nova); (ii) Descumprimento
de Cláusulas Contratuais; (iii) Atraso no repasse dos recursos pela SETRE à Contratada (Contratos nos 161/2012,
162/2012 e 37/2014); (iv) Atraso no encaminhamento dos relatórios técnicos trimestrais pela SESOL aos órgãos
previstos  nos  Contratos  (Contratos  nos  161/2012,  162/2012  e  37/2014);  e  (v)  Não  encaminhamento,  pela
Contratada,  das cópias das Notas Fiscais/Faturas das aquisições e contratações efetivadas nas prestações de
contas (Contratos nos 161/2012, 162/2012 e 37/2014). (TCE/008587/2016).

6 Resolução nº 110/2017, proferida nos autos do Processo nº TCE/008587/2016:
RESOLVERAM os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, reunidos em Sessão
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advindos no âmbito dos exercícios seguintes. 

Para tanto, o Regimento Interno desta Corte de Contas prevê a possibilidade de instauração de

processo de Inspeção de “Monitoramento” com tal fim:

Art.  137.  No  exercício  de  sua  competência,  o  Tribunal  de  Contas  poderá

determinar, também, a realização de inspeções que considerar necessárias, com o

objetivo de: 

I – verificar o cumprimento de suas decisões por seus jurisdicionados; 

Assim, este Órgão Ministerial sugere a expedição de  recomendação para que este Tribunal instaure

Inspeção  de  “Monitoramento”,  com fins  de  que  a  Coordenadoria  competente  verifique  o  cumprimento  das

determinações expedidas pela Resolução nº 110/2017, proferida no bojo do processo TCE/008587/2016, em

ordem a permitir a adequada avaliação acerca da efetiva melhoria da gestão e do respeito às determinações

legais decorrentes de sua implementação.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto,  o Ministério  Público de Contas  OPINA pela  juntada dos presentes

autos ao Processo de Prestação de Contas da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte

(SETRE), referente ao exercício de 2017, constituído por este Tribunal nos termos do Anexo III da

Resolução nº 149/2017, deste TCE/BA. 

Ainda, observada a natureza da atividade de controle, a qual deve primar pela correção

das  irregularidades,  buscando  o  fortalecimento  da  eficácia  de  sua  função  pedagógica,  este

Parquet de Contas sugere a expedição de determinação às unidades da SETRE para que:

a) a Diretoria Geral realize, de maneira efetiva e urgente, a fiscalização dos aspectos econômico-

financeiros do contrato de concessão, em atendimento ao §2º do art. 4º da Lei Estadual nº 9.290/2004, sob

pena  de  ser  responsabilizada  por  eventuais  danos  ao  erário  que  venham  ocorrer  em razão  da  sua

Plenária, à unanimidade: 
[…]
b) pela expedição de determinações ao atual Gestor da Diretoria Geral da SETRE para que: 
[…]
b.3)  envide  esforços  para  realizar  a  fiscalização  dos  aspectos  econômico-financeiros  do  contrato  de

concessão, em atendimento ao §2º do art. 4º da Lei Estadual nº 9.290/2004.
c) pela expedição de recomendação à Superintendência de Economia Solidária e Cooperativismo (SESOL)

para que observe as obrigações estabelecidas nos contratos de gestão nas Cláusulas Quinta; Oitava, parágrafo
quinto e Décima Terceira, atentando-se ao prazo de liberação dos repasses financeiros e movimentação de recursos
nas respectivas contas correntes de cada contrato, bem como a tempestividade no envio das prestações de contas
e na emissão de relatórios técnicos; 
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omissão;

b)  a  SESOL  observe as obrigações estabelecidas nas cláusulas  contratuais  dos  contratos  de

gestão  celebrados,  atentando-se  ao  prazo  de  liberação  dos  repasses  financeiros,  bem  como  a

necessidade  de  emissão  dos  relatórios  técnicos  e  encaminhamento  das  guias  de  recolhimento  dos

encargos sociais e comprovantes de pagamento das notas fiscais e contas de consumo.

Por fim, considerando que a essência das irregularidades apontadas no exercício de 2016 foram

reiteradas  no  exercício  sob  análise  e  que  os  responsáveis  somente  foram notificados  para  tomarem

conhecimento da decisão (Resolução nº 110/2017) proferida no bojo do TCE/008587/2016 entre os meses

de setembro e outubro de 2017- portanto, fora do período auditado-, recomenda-se que esta  Corte de

Contas  instaure  Inspeção  de  Monitoramento  (art.  137,  I,  do  Regimento  Interno  do  TCE/BA)  para  que  a

Coordenadoria competente verifique o cumprimento das determinações expedidas pela Resolução nº 110/2017,

em ordem a permitir a adequada avaliação acerca da efetiva melhoria da gestão e do respeito às determinações

legais decorrentes de sua implementação.

É o parecer.

Salvador, 22 de maio de 2018.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA

Procuradora do Ministério Público de Contas
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